PROJETO DE LEI N.º 108, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2009

“Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de recipientes recicláveis para coleta setiva nas empresa instaladas às margens do Ribeirão da Mata e Ribeirão das Neves e dá outras providências”.

A CAMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO APROVA

Art. 1º . O órgão Municipal responsável pela infra-estrutura do Município, incentivará e fiscalizará a coleta seletiva do lixo a ser realizada obrigatoriamente pelas empresas comerciais e industriais instaladas às margens do Ribeirão da Mata e Ribeirão das Neves e de outros cursos d'água.

Art. 2º . A coleta seletiva de lixo será feita diariamente, semanalmente, quinzenalmente ou mensalmente, de acordo com o movimento da empresa, ficando os mesmos, responsáveis pela apresentação de um relatório a ser atestado pelo órgão municipal responsável.

Art. 3º . Para implantação das disposições da presente Lei, cada uma das empresas fará campanhas internas de incentivo à coleta seletiva de lixo, adotando recipientes próprios para a coleta e depósito do lixo orgânico, recicláveis e não recicláveis

IV - A colocação de caçambas, em áreas onde existir estacionamento rotativo, estará sujeita ao pagamento do valor disposto no inciso III do art. 3º do Decreto Municipal nº 841, de 11 de Janeiro de 2007. 

Art.4º . Para os fins do artigo anterior devem ser consideradas as seguintes informações:

I – lixo seco ou resíduo reciclável é composto de metais, plásticos, vidros, papéis, embalagens longa vida e isopor;. 

II – lixo orgânico, não é reciclável, é composto de sobra de alimentos, cascas de frutas e verduras, borra de café e chá, cigarros, papel higiênico, papel toalha e fraldas usadas;

III – o lixo especial ou resíduo especial é composto de pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes, retalhos de couro, latas de tinta, venenos e solventes e deverão ser encaminhados ao órgão municipal responsável pela coleta e destino final, caso necessário acionar-se-a o fabricante para o destino em depósito especial,conforme a Lei;

IV- o lixo hospitalar e de laboratórios deverão ser destinados a aterro especial, conforme a lei ;

V – pneus usados deverão ser recolhidos pelo órgão municipal responsável pela coleta e encaminhados para reciclagem.

Art. 5º . Esta lei deverá ter um prazo de 180(cento e oitenta) dias para que os seus destinatários possam se adequar às referidas normas.

Art. 6º . O descumprimento desta Lei sujeitará os estabelecimentos às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – em caso de reincidência, aplicar-se-á sucessiva e gradualmente:

a) Multa no valor de R$1.000,00 (hum mil) reais;

b) Suspensão do alvará de funcionamento;

                   c) Cancelamento do alvará de funcionamento;

paragrafo único – A multa se destinará à realização de ações voltadas à educação e preservação do Meio Ambiente.

Art. 7º – Fica estabelecido que as empresas poderão celebrar contratos de parcerias, com associações e cooperativas de catadores de resíduos recicláveis, bem como associações de bairros no âmbito dos municípios.

Art.8º . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



JUSTIFICATIVA

O presente projeto pretende incentivar a economia solidária, por meio do apoio das empresas privadas, situadas à margem do Ribeirão da Mata, na busca pelo desenvolvimento de politicas que visam à reutilização de materiais recicláveis.

Busca-se também, a integração dessas empresas privadas com as cooperativas e associações de catadores de material reciclável e de associações de bairro, através de contratos de parcerias, incentivando dessa forma a busca por uma melhor qualidade de vida e uma visão ecologicamente correta.

Nos dias atuais, a preocupação com a preservação do meio ambiente e com o desenvolvimento sustentável é geral. Não podemos olvidar a necessidade de garantir não somente as atuais, mas as futuras gerações, um meio ambiente, rico e saudável.

Desta forma, urge a obrigação em reaproveitar ao máximo, os materiais dos como inúteis, para  que os resíduos despejados, e até mesmo, retirados da naturezas sejam infinitamente menores.

Conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente projeto.

Reginaldo Alves Saraiva

Vereador

